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Abstract

This study aimed to analyze the association be-
tween food insecurity and certain socioeconomic 
and demographic variables that measure social 
inequality: income, schooling, race, family struc-
ture, household characteristics, and sewage con-
ditions. A sample of 456 families in Campinas, 
São Paulo State, was interviewed using the Bra-
zilian Food Insecurity Scale (EBIA). Family food 
insecurity was associated with: more children < 
18 years; precarious housing; overcrowding; lack 
of sewage system; low income (< 2 times the min-
imum wage); head-of-household with no school-
ing; no university graduate in the family; and 
race (black). Directly measuring food insecurity 
is important for monitoring inequality, and can 
be used either with other socioeconomic and de-
mographic indicators or alone to identify social 
vulnerability in population groups. 

Food Security; Social Inequity; Social Conditions

Introdução

As desigualdades sociais entre os países, medidas 
pelas diferenças de escolaridade, renda e longe-
vidade, têm sido evidenciadas, e o Brasil ocupa, 
segundo medida decrescente do Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH), a 69a posição no 
ranking mundial de um total de 177 listados 1.

Conhecer e estabelecer indicadores de ava-
liação da desigualdade têm sido objeto de tra-
balho de muitos estudiosos em diversas áreas, 
como educação 2, saúde 3,4 e economia 5,6. Ape-
sar da forte influência das condições econômicas 
sobre a polarização do perfil social da popula-
ção, existem outras condições que se combinam 
às desigualdades e cujas representações sociais 
estão associadas a estigmas, de que são vítimas, 
como exemplos, negros, índios, mulheres, idosos 
e nordestinos 3.

No Brasil, as diferenças sociais, tradicional-
mente, vêm sendo monitoradas mediante vari-
áveis sócio-econômicas, como renda, escolari-
dade e esperança de vida ao nascer 1. O recente 
trabalho de validação da Escala Brasileira de Se-
gurança Alimentar, que mede a experiência e a 
percepção de insegurança alimentar e fome no 
nível familiar, tornou disponível um indicador 
direto dessas condições 7.

Considerando que a desigualdade social re-
flete as diferenças produzidas socialmente e que 
são eticamente injustas 8, chega-se ao conceito 
de iniqüidade social aplicável à situação de in-
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segurança alimentar. Pode-se, dessa forma, as-
sumir que a iniqüidade na segurança alimentar 
constitui-se em diferenças de acesso aos alimen-
tos e à alimentação saudável, condições essas 
socialmente produzidas e que impactam negati-
vamente no bem-estar e na qualidade de vida das 
famílias e de seus membros. Nesse sentido, a in-
segurança alimentar reflete a negação aos direi-
tos elementares da pessoa, como os de estar vivo 
e sem doença, estar bem nutrido, assim como de 
ter garantido o seu direito ao respeito próprio e o 
de ser respeitado como cidadão 9. Relaciona-se a 
diferentes problemas de saúde, como o compro-
metimento do desenvolvimento de crianças es-
colares nas habilidades de matemática, de leitura 
e sociais 10; a depressão materna e o comprome-
timento da saúde infantil 11; além disso, sintomas 
de estresse, ansiedade, e depressão também tem 
sido observados em grávidas com insegurança 
alimentar 12.

Por esses motivos, justifica-se a análise do in-
dicador de insegurança alimentar familiar como 
medida da condição de iniqüidade social.

Este trabalho tem o objetivo de investigar a 
associação da insegurança alimentar com algu-
mas variáveis indicativas de desigualdades so-
ciais, como renda, escolaridade, raça/cor, com-
posição familiar, características da moradia e 
condições de saneamento.

Métodos

Realizou-se inquérito amostral com população 
constituída por famílias residentes na zona urba-
na do Município de Campinas, São Paulo, Brasil.

O processo de amostragem adotado foi o de 
conglomerados em dois estágios. Trinta setores 
censitários foram sorteados aleatoriamente no 
primeiro estágio e foram agrupados em três es-
tratos sociais, medidos pelos percentuais de che-
fes de família com nível universitário em cada 
um deles: menos de 25% de chefes de família no 
setor; de 25% a 50%; mais de 50%. Procedeu-se 
à atualização do número de domicílios nesses 
setores com base no cadastro fornecido pela co-
ordenação do Inquérito de Saúde no Estado de 
São Paulo. Foram sorteados mil domicílios, se-
gundo a probabilidade de seleção proporcional 
ao tamanho do setor censitário.

Dos mil domicílios sorteados, incluíram-se 
nessa análise apenas aqueles em que residiam fa-
mílias com, pelo menos, um integrante menor de 
18 anos de idade (n = 456). A amostra limitou-se 
a domicílios com essa característica em virtude 
de a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA) utilizar oito perguntas referentes a essa 
faixa etária.

O levantamento dos dados foi realizado entre 
os meses de julho e agosto de 2003, por meio de 
entrevista domiciliar direta com um membro da 
família, reconhecidamente conhecedor da dinâ-
mica alimentar familiar, na forma de questioná-
rio padronizado, com perguntas que informam 
condições sócio-econômicas, demográficas e 
de segurança alimentar (EBIA) nos três últimos 
meses. Esse instrumento foi adaptado daquele 
proposto pelo Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos 13 e validado para aplicação em 
área urbana no Brasil 7. 

A unidade de estudo foi a família, sendo clas-
sificada em três diferentes níveis de segurança 
alimentar – segurança alimentar, insegurança 
alimentar leve e insegurança alimentar modera-
da e grave –, conforme a somatória das respostas 
positivas das 15 questões do instrumento EBIA. 
A opção de trabalhar apenas três categorias, jun-
tando o nível moderado com o grave, deve-se ao 
número reduzido de famílias em algumas estrati-
ficações de variáveis na análise dos dados.

Utilizou-se o programa Stata (versão 7.0. Sta-
ta Corporation, College Station, Estados Unidos) 
para a análise dos dados, pois permite o cálculo 
de estimativas populacionais, considerando as 
diferentes probabilidades de seleção dos domicí-
lios de amostras complexas.

Considerando as devidas frações de expansão 
dos dados, calcularam-se as prevalências dos di-
ferentes níveis de segurança alimentar segundo 
características sócio-econômicas e demográfi-
cas. Para constatar diferenças na distribuição das 
proporções de insegurança alimentar segundo as 
categorias da variável independente, foi utilizado 
o teste qui-quadrado, sendo a diferença conside-
rada significativa quando o valor de p foi £ 0,05.

A investigação das possíveis variáveis asso-
ciadas à segurança/insegurança alimentar foi 
realizada utilizando-se os seguintes parâmetros 
para construção de um modelo de regressão 
logística politômica univariada e multivariada 
com os odds proporcionais: (1) variável depen-
dente com valores de 1 para segurança alimen-
tar; 2 para insegurança alimentar leve e 3 para 
insegurança alimentar moderada e grave, pois a 
variável resposta segue uma ordem natural 14; (2) 
variáveis independentes categóricas: sexo (femi-
nino ou masculino) e escolaridade do chefe da 
família (agrupada em três categorias: analfabe-
to/fundamental incompleto, nível fundamental 
completo ou nível médio completo/universitá-
rio); raça/cor auto-referida do informante (pre-
ta, parda ou branca), renda mensal familiar em 
salário mínimo dicotomizada (≤ 2 salários míni-
mos ou > 2 salários mínimos), membro familiar 
com nível universitário (sim ou não), membro 
familiar analfabeto (sim ou não), esgoto da re-
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de pública no domicílio (sim ou não) e tipo de 
construção da moradia (alvenaria acabada ou 
outro material); (3) variáveis independentes 
contínuas: número de menores de cinco anos 
no domicílio, número de menores de 18 anos 
no domicílio, número de adultos no domicílio 
(entre 18 e 64 anos) e número de pessoas por 
cômodo do domicílio.

No modelo multivariado, foram incluídas 
todas as variáveis que apresentaram p ≤ 0,20 na 
análise univariada. As variáveis independentes 
que apresentaram alta colinearidade, como nú-
mero de menores de cinco anos e número de 
menores de 18 anos, esgoto da rede pública e 
tipo de construção, foram testadas em modelos 
separados, permanecendo o modelo que melhor 
explicou a variável dependente. Foram incluí-
das, ainda, no modelo multivariado, oito variá-
veis independentes: sexo do chefe; escolaridade 
do chefe; raça/cor auto-referida do informante; 
renda mensal familiar em salário mínimo; mem-
bro da família com nível universitário; número 
de menores de 18 anos no domicílio; número de 
pessoas por cômodo do domicílio; tipo de cons-
trução da moradia. Permaneceram no modelo fi-
nal aquelas que se mostraram significativas após 
os procedimentos de ajuste (p < 0,05).

Os trabalhos iniciaram-se após o recebimen-
to do parecer favorável do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas e do con-
sentimento livre e esclarecido dos participantes.

Resultados

Verificou-se, neste estudo, que a insegurança ali-
mentar em Campinas atinge 60,5% das famílias 
com menores de 18 anos de idade; esse percen-
tual está dividido em duas formas de gravidade: 
40,1% estão em condição de insegurança alimen-
tar leve e 20,4%, de insegurança alimentar mode-
rada e grave.

Foram encontrados, em cerca de 70% das fa-
mílias, homens como chefes; em média, os chefes 
tinham 43 anos de idade e 28% não completaram 
o ensino fundamental, sendo 5,1% analfabetos.

Em média (Tabela 1), encontraram-se 4,3 
pessoas por domicílio (IC95%: 4,127-4,376), 0,9 
pessoas por cômodo (IC95%: 0,768-0,967), 9% de 
membros da família sem alfabetização e 30% de 
pessoas com nível universitário.

Na maioria das famílias entrevistadas, o in-
formante declarou-se de cor branca (Tabela 2). 
Verificou-se, também, que as famílias com infor-
mantes de cor preta ou parda apresentaram pre-
valências significativamente maiores (p < 0,0001) 
de insegurança alimentar moderada e grave, 

comparativamente às famílias com informantes 
de cor branca. Existe um gradiente decrescente 
e significativo da proporção de famílias em se-
gurança alimentar, insegurança alimentar leve 
e insegurança alimentar moderada e grave no 
grupo de cor branca, enquanto no grupo de cor 
preta a proporção de insegurança alimentar leve 
foi maior que as outras duas categorias (insegu-
rança alimentar moderada e grave e segurança 
alimentar), sendo muito homogêneos os per-
centuais das três categorias no grupo de famílias 
com informantes de cor parda.

Para a análise do comportamento das cate-
gorias de insegurança em relação à renda, utili-
zaram-se como ponto de corte dois salários mí-
nimos da renda familiar mensal, tendo-se como 
valor de referência R$ 240,00 (agosto de 2003). A 
renda da família (Tabela 2) apresentou grande 
variabilidade, e a mediana situou-se em 4,3 sa-
lários mínimos. Foram observadas altas propor-
ções de insegurança (insegurança alimentar leve 
= 44,6% e insegurança alimentar moderada e gra-
ve = 43,5%) (Tabela 2) entre as famílias com ren-
da menor de dois salários mínimos; entretanto, 
no nível superior de rendimentos, encontrou-se 
percentual pequeno de famílias com inseguran-
ça alimentar moderada e grave e alto percentual 
com insegurança alimentar leve. É interessante 
ressaltar a presença de aproximadamente 12% 
de famílias em segurança alimentar com renda 
abaixo de dois salários mínimos.

Foram praticamente universais a coleta de li-
xo e o abastecimento de água com encanamento 
interno e disponibilidade diária; portanto, não 
houve diferença significativa entre os níveis de 
insegurança alimentar (Tabela 2). 

Os três níveis de segurança se relacionaram 
com outras desigualdades nesse inquérito: exis-
tem diferenças significativas em relação ao sane-
amento básico. Rede de esgoto encanada não es-
tava disponível em 9,4% dos domicílios do grupo 
em segurança alimentar, 16,7% dos em insegu-
rança alimentar leve e 35% dos em insegurança 
alimentar moderada e grave. Ainda em relação às 
desigualdades sanitárias do domicílio, enquanto 
apenas 4,4% das famílias em segurança alimen-
tar tinham esgoto a “céu aberto”, entre famílias 
em insegurança alimentar leve essa proporção 
foi quatro vezes maior e entre aquelas em insegu-
rança alimentar moderada e grave, o pior cená-
rio: quase seis vezes mais. A referência de criança 
com verminose no domicílio também foi mais 
freqüente nas famílias em insegurança alimentar 
moderada e grave (19,5%).

A associação entre insegurança alimentar e 
as características familiares que apresentaram 
significância estatística foi medida por procedi-
mentos de regressão logística politômica univa-
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Tabela 1

Composição familiar apresentada por categoria de segurança alimentar, insegurança alimentar leve e insegurança alimentar moderada e grave. Campinas, São 

Paulo, Brasil, 2003.

 Características do do domicílio Geral Segurança Insegurança Insegurança

 ou da família  alimentar alimentar leve alimentar

     moderada e grave

 Média (desvio-padrão) do número de pessoas 4,25 (21,31) 4,00 (18,47) 4,36 (20,88) 4,52 (25,67)

 Média (desvio-padrão) do número de cômodos 5,79 (39,60) 6,75 (40,34) 5,44 (34,71) 4,66 (36,11)

 Média (desvio-padrão) do número de pessoas por cômodo 0,87 (0,50) 0,67 (0,43) 0,91 (0,35) 1,15 (0,78)

 Percentual de pessoas sem alfabetização 9,0 4,0 9,0 19,0

 Percentual de pessoas com nível universitário 30,0 56,0 17,0 5,0

riada e multivariada, que estão apresentados nas 
Tabelas 3 e 4. 

Considerando as características do chefe da 
família, o fator mais importante foi a escolari-
dade. Chefes com escolaridade abaixo do nível 
de ensino fundamental, quando comparados aos 
demais acima deste nível, apresentaram 4,6 ve-
zes mais chances de ter insegurança alimentar 
leve e 8,4 vezes mais de ter insegurança alimentar 
moderada e grave.

Cada criança menor de cinco anos de idade 
no domicílio representou uma razão de chances 
de 2,1 de a família ser classificada em inseguran-
ça alimentar moderada e grave e de 1,6 em inse-
gurança alimentar leve, o mesmo ocorrendo com 
a ascensão do número de menores de 18 anos de 
idade.

A ausência de rede de esgoto mostrou elevar 
a chance de insegurança alimentar moderada e 
grave em 5,3 vezes e de insegurança alimentar 
leve em 1,9 vez.

Tabela 2

Características das famílias, de seus informantes e dos seus domicílios, apresentadas por categoria de segurança alimentar, insegurança alimentar leve e insegurança 

alimentar moderada e grave. Campinas, São Paulo, Brasil, 2003.

 Característica Geral (%) Segurança Insegurança Insegurança Valor de p *

    alimentar alimentar leve alimentar

      moderada e grave

 Raça/cor auto-referida do informante     

  Branca 60,6 45,6 39,4 15,0 0,011

  Parda 29,9 31,0 35,9 33,1 

  Preta 9,5 18,4 53,8 27,8 

 Renda familiar mensal (salário mínimo) **     

  Até 2 35,1 11,9 44,6 43,5 < 0,001

  Mais de 2 64,9 54,6 37,9 7,5 

 Coleta de lixo 99,8 100,0 99,4 100,0 > 0,05

 Encanamento interno de água 99,3 100,0 99,1 98,1 > 0,05

 Disponibilidade de água diária 94,2 95,3 95,5 88,8 > 0,05

 Esgoto a “céu aberto” 14,1 4,4 18,3 26,1 < 0,001

 Casa de alvenaria inacabada ou construída  33,0 11,5 40,0 61,0 < 0,001

 com outro material (madeira, zinco, papelão)

 Referência de criança com verminose  6,8 0,8 5,6 19,5 < 0,001

 no domicílio

* Teste qui-quadrado;

** Valor referência do salário mínimo = R$ 240,00 (agosto/2003).
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Tabela 3

Análise da associação da insegurança alimentar leve e da insegurança alimentar moderada e grave e as demais condições sociais da família por meio de regressão 

logística politômica univariada. Campinas, São Paulo, Brasil, 2003.

 Variável (categoria Insegurança alimentar leve vs. Insegurança alimentar moderada e

 de análise) segurança alimentar grave vs. segurança alimentar

   OR IC95% Valor de p OR IC95% Valor de p

 Sexo do chefe da família      

  Feminino vs. masculino  1,23 0,76-1,98 0,4014 1,30 0,74-2,29 0,3628

 Escolaridade do chefe da família     

  Analfabeto ou fundamental incompleto vs. 

  nível médio ou universitário 4,60 2,50-8,49 0,0009 8,40 4,07-17,35 0,0001

  Nível fundamental completo vs. nível 

  médio ou universitário 3,21 1,90-5,42 0,0011 3,30 1,65-6,59 0,0067

 Raça/cor auto-referida do informante     

  Preta vs. branca 3,40 1,36-8,52 0,0242 4,60 1,62-13,10 0,0340

  Parda vs. branca 1,34 0,79-2,27 0,5107 3,25 1,79-5,88 0,0443

 Renda mensal familiar (salário mínimo)     

  Até 2 vs. mais de 2 5,43 3,07-9,60 0,0001 26,78 13,49-53,17 0,0001

 Família possui membro com nível universitário      

  Não vs. sim 4,15 2,41-7,15 0,0001 11,34 4,13-31,13 0,0001

 Família possui membro analfabeto      

  Sim vs. não 2,34 0,90-6,04 0,0798 5,63 2,18-14,58 0,0004

 Número de menores de 5 anos no domicílio      

  Acréscimo de um integrante 1,56 1,13-2,16 0,0075 2,10 1,45-3,04 0,0001

 Número de menores de 18 anos no domicílio      

  Acréscimo de um integrante 1,72 1,31-2,25 0,0001 2,31 1,71-3,13 0,0001

 Número de adultos no domicílio (18 a 64 anos)      

  Acréscimo de um integrante 1,05 0,85-1,31 0,6413 0,93 0,70-1,22 0,5811

 Número pessoas por cômodo do domicílio      

  Acréscimo de um integrante 8,93 4,34-18,35 0,0001 17,73 8,13-38,66 0,0001

 Esgoto da rede pública no domicílio      

  Não vs. sim 1,94 1,00-3,76 0,0499 5,19 2,65-10,17 0,0001

 Tipo de construção da moradia      

  Outro material vs. alvenaria acabada 5,70 3,32-9,79 0,0001 13,98 7,50-26,05 0,0001

* Teste qui-quadrado;

** Valor referência do salário mínimo = R$ 240,00 (agosto/2003).

No modelo final (Tabela 4), multivariado, 
o indicador que apresentou maior impacto na 
segurança alimentar foi a renda familiar mensal 
em salários mínimos; famílias com renda mensal 
inferior a dois salários mínimos tiveram quase 
13 vezes mais chances de estar em inseguran-
ça alimentar moderada e grave e 2,9 vezes mais 
chances de estar em insegurança alimentar le-
ve. Mesmo assim, controlando-se pelo efeito da 
renda, o número de pessoas por cômodo no do-
micílio e o tipo de moradia apresentaram asso-
ciação significativa com a insegurança alimentar. 
A razão de chances de classificação na categoria 
insegurança alimentar moderada e grave foi 5,2 
vezes maior para cada pessoa adicional por cô-

modo; na categoria insegurança alimentar leve, 
a razão foi 3,6 vezes maior. Em relação à moradia 
inacabada e precária, a chance de ter inseguran-
ça alimentar moderada e grave foi de 3,5 e de ter 
insegurança alimentar leve foi de 2,9, ambos os 
casos em comparação à moradia de alvenaria 
acabada.

As outras variáveis não permaneceram no 
modelo final ajustado, mesmo que, isoladamen-
te, apresentassem fortes associações com a in-
segurança alimentar moderada e grave e inse-
gurança alimentar leve, medidas pelo valor do 
odds bruto.
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Discussão

Por tratar-se de um estudo transversal não é pos-
sível afirmar relações de causalidade entre a va-
riável dependente (insegurança alimentar) e as 
variáveis independentes. 

Esta proposta de análise distinguiu-se da pu-
blicada pelo Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos, utilizada nos inquéritos ameri-
canos 13, de formar quatro categorias de segu-
rança/insegurança alimentar, mas justifica-se, 
nesta população, por não se observar diferenças 
significativas relativas às variáveis independen-
tes estudadas entre os grupos classificados em 
insegurança moderada e grave.

A insegurança alimentar em Campinas, as-
sim como outros indicadores de qualidade de 
vida, têm distribuição desigual na população, 
fato que revela subgrupos mais vulneráveis às 
condições de vida desfavoráveis e reforça a situ-
ação de iniqüidade já enfaticamente relatada em 
estudos epidemiológicos 15. As carências e priva-
ções sociais observadas são múltiplas e, segundo 
Drachler et al. 3, dependem muito mais de desi-
gualdades estruturais que se mantêm ao longo 
do tempo do que de atributos individuais, ainda 
que aqui tenham sido dimensionadas a partir de 
unidades familiares.

Neste estudo, que observou basicamente a 
insegurança alimentar no âmbito da família, os 
atributos individuais associados a esse fenôme-
no podem estar refletindo o impacto das condi-
ções estruturais historicamente adversas. Entre 
eles, a cor da pele tem sido amplamente utilizada 
em estudos sobre desigualdades, apresentando 
a população de cor preta mais desvantagens no 
que se refere a condições de saúde, taxas de mor-
talidade, além de nível de educação, emprego e 
renda 16. Vários estudos apontam maiores dife-

renças sociais segundo raça/cor, sendo as preva-
lências sempre mais elevadas em pretos/pardos 
de baixa escolaridade, faixas salariais menores, 
desempregados, com trabalho informal e pre-
cário, vítimas de trabalho infantil e ocupações 
penosas 17,18,19. 

Nesta análise, aparece também a desigual-
dade na segurança alimentar. As pessoas de cor 
preta estão mais sujeitas à insegurança alimen-
tar em comparação com as de cor parda; estas, 
por sua vez, mais do que as de cor branca. Tais 
diferenças não se mantiveram significativas na 
presença dos efeitos de renda, número de pessoa 
por cômodo e tipo de moradia. 

O obscurecimento da questão racial como 
condicionante de desigualdades sociais tem si-
do observado em outros estudos epidemiológi-
cos 20,21, merecendo, conseqüentemente, novas 
abordagens para seu esclarecimento, como, 
por exemplo, a utilização de um modelo de ní-
veis múltiplos. Cabe postular que o fenômeno 
do branqueamento 22 tenha diminuído a força 
da associação entre insegurança alimentar e cor 
preta/parda, haja vista a relativa pequena pro-
porção de domicílios em que o informante se au-
todeclara dessa cor, podendo, assim, o tamanho 
da amostra ter sido insuficiente para evidenciar 
as diferenças.

A insegurança alimentar moderada e grave 
concentra-se em famílias com maior número de 
membros, menor renda, maior aglomeração in-
tradomiciliar, expostas a condição de saneamen-
to básico precária e cujos responsáveis e mem-
bros têm menor escolaridade.

As variáveis, portanto, que melhor explicam a 
insegurança alimentar, em ambos os níveis, são 
renda abaixo de dois salários mínimos, moradia 
construída de forma precária e aglomeração in-
tradomiciliar.

Tabela 4

Análise da associação da insegurança alimentar leve e da insegurança alimentar moderada e grave e as demais condições sociais da família por meio de regressão 

logística politômica multivariada (n = 431). Campinas, São Paulo, Brasil, 2003.

 Variável (categoria Insegurança alimentar leve vs. Insegurança alimentar moderada e

 de análise) segurança alimentar grave vs. segurança alimentar

   OR IC95% Valor de p OR IC95% Valor de p

 Renda mensal familiar (salário mínimo)      

  Até 2 vs. mais de 2 2,94 1,58-5,46 0,0006 12,95 6,19-27,10 0,0001

 Número de pessoas por cômodo do domicílio    

  Acréscimo de um integrante 3,55 1,59-7,93 0,0020 5,19 2,19-12,30 0,0002

 Tipo de construção da moradia    

  Outro material vs. alvenaria acabada 2,91 1,57-5,40 0,0007 3,52 1,66-7,43 0,0010
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Não é novidade, na nossa realidade social, a 
identificação de que parcela expressiva da po-
pulação brasileira vive em condição de insegu-
rança alimentar ou fome, do mesmo modo que 
não surpreende a sua distribuição desigual nos 
diferentes estratos sociais. A iniqüidade é relata-
da como originária do processo de colonização e 
vem se retroalimentando, de forma ininterrupta, 
até os dias de hoje 23. Assim, esse problema, que 
já foi muito bem relatado por Castro, na década 
de 30 24, vem se mostrando como uma manifes-
tação persistente do quadro de desigualdade ao 
longo de nossa história, ainda que, nas últimas 
décadas, em patamares mais baixos 25.

Renda, neste estudo, assim como em outros, 
tem sido descrita como o determinante mais im-
portante da insegurança alimentar e da fome, 
porém, segundo Rose 26, não é um indicador su-
ficiente, pois não considera muitas das diferen-
ças existentes entre as famílias, nem os proble-
mas particulares ou singulares próprios de cada 
família. Renda é, para esse e outros autores, um 
indicador indireto e não suficiente para medida 
da insegurança alimentar. Muitas famílias que 
se encontram acima da linha de pobreza podem 
apresentar insegurança alimentar, dependen-
do de outras condições que competem com o 
acesso aos alimentos. Nos Estados Unidos, Hal-
minton et al. 27, usando a linha de pobreza como 
ponto de corte, encontraram 17% de fome entre 
as famílias com renda menor que 50% da linha 
de pobreza e 1,4% de fome entre aquelas com 
renda maior que 185% da linha de pobreza. Nos 
anos de 1989 a 1991, nos Estados Unidos, Rose 
et al. 28 encontraram 16% de fome entre os que 
tinham renda menor que 50% da linha de pobre-
za e menos de 1% de fome entre os que tinham 
renda maior de 185% da linha de pobreza. Tra-
ta-se de um indicador muito pontual, que não 
mede as crises pelas quais as famílias passam em 
diversos momentos, que afetam a sua segurança 
alimentar.

É necessário também compreender os pro-
cessos de mudanças econômicas mais recentes 
quando se interpreta a segurança alimentar. Es-
tudo tipo caso-controle realizado nos Estados 
Unidos, comparando famílias com renda acima 
da linha de pobreza em insegurança alimentar 

leve e segurança alimentar e coletando fatores 
de exposição retrospectivos aos oito últimos me-
ses do diagnóstico, observou que, daquelas que 
estavam em insegurança alimentar leve, 37,5% 
relataram ter perdido emprego, ou ter ganho 
mais um membro na família, ou perdido o auxí-
lio-alimentação; entre aqueles em segurança ali-
mentar, esse percentual era de 16,5%. Além disso, 
apenas uma pequena porcentagem de famílias 
em insegurança alimentar leve (5,3%) conseguiu 
guardar dinheiro no ano que antecedeu o diag-
nóstico, evento que ocorreu para 22,9% daquelas 
famílias em segurança alimentar 29. Olson et al. 
30 também encontraram relação entre mudanças 
econômicas recentes na família e insegurança 
alimentar leve: esta foi mais prevalente no gru-
po que teve gastos altos e inesperados no último 
ano.

Esses estudos reforçam que medidas diretas 
da segurança alimentar, obtidas pela percepção 
dessa condição, que se dá por meio de instru-
mentos como aquele utilizado nesta pesquisa, 
a EBIA, produzem indicadores sensíveis a essa 
situação, independentes de outras condições so-
ciais, como, por exemplo, a renda.

Existem fortes desigualdades na sociedade 
campineira, na qual a prevalência de insegurança 
alimentar atinge mais da metade da população 
urbanizada, e sua forma mais grave (insegurança 
alimentar moderada e grave), insegurança com 
restrição quantitativa de alimentos, está concen-
trada nos grupos de famílias de mais baixa ren-
da, vivendo em condições precárias de moradia e 
com alta densidade demográfica intradomiciliar.

Considera-se que a medida direta de segu-
rança alimentar e nutricional por meio da EBIA 
seja um importante indicador para monitora-
mento da iniqüidade, podendo complementar 
um conjunto de indicadores sociais ou, mesmo 
de forma isolada, identificar grupos com vulne-
rabilidade social. 

O monitoramento da iniqüidade com uso da 
EBIA poderá auxiliar os gestores da política de 
combate à fome e à miséria, tanto na identifica-
ção dos grupos para os quais os recursos deverão 
ser prioritariamente dirigidos, quanto no estabe-
lecimento de metas de cobertura populacional, 
possibilitando a avaliação das intervenções.
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Resumo

O objetivo deste trabalho foi investigar a associação da 
insegurança alimentar com algumas variáveis indica-
tivas de desigualdades sociais, como renda, escolari-
dade, raça/cor, composição familiar, características da 
moradia e condições de saneamento. Para medida de 
segurança alimentar, aplicou-se o instrumento EBIA 
(Escala Brasileira de Insegurança Alimentar) a uma 
amostra de 456 famílias residentes em área urbana do 
Município de Campinas. Verificou-se que a inseguran-
ça alimentar concentrou-se em famílias com maior 
número de membros menores de 18 anos, vivendo em 
construções precárias e com alta aglomeração de mo-
radores, sem rede de esgoto, de baixa renda (menos de 
dois salários mínimos), cujo responsável não freqüen-
tou a escola, sem membros com nível universitário e 
nas quais os informantes referiram ter cor da pele 
preta. Considera-se que a medida direta de segurança 
alimentar por meio da EBIA seja um importante in-
dicador para monitoramento da iniqüidade, podendo 
complementar um conjunto de indicadores sociais ou, 
mesmo de forma isolada, identificar grupos com vul-
nerabilidade social. 
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